
Lei no. 1093/2OO7, de OS dê dezembro de 2OO7.

"Altêra as Lêis nos' 1.O14lO5 (PPA),
r'037/06 LDO) e a 1.046l(}6 (Orçamênto
Ânual), autoÍiza o Poder Executivo a
contÍatal Íananciamento ,unto ao Banco
Nacional de Desênvolvimento Econômico e
social - BNDES, atÍavés do Banco do Erasil
ou outÍa Instituição crêdenciada, na
qualidade de Agentê FinancêaÍo. a oÍerêcel
garanti.s e dá outÍas providências."

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, MAX JOEL RUSSI usando de suas
atribuições legais,

FAZ saber que a Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, aprovou e ele
sanciona e a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica incluído na Lêi no. f.014/2005, de 27/l2l2OO5, Plano Plurianual para o
quadriênio 2006 a 2009, Alterada pela Lei no. 1.044, de 30/10/2006, e, na Lei no. 1.03712006 , de
12/0912006, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2007, a meta abaixo relacionada,
com a respectiva classificação orçamentária:

1 ) - Meta - 1.128 - Visa Adquirir Veículos para Transporte de Alunos na Rede de Ensino Municipal.

Art. 20 - Fica também autorizado ao Poder Executivo Municipúf-ô.abrir Crédito Adicioo.lf--.
Especial ao Orçamento Geral do Município, Lei no. 1.046/06, no valor d€ Rt 200.000,00 (Ouzentos mll
reais), destinado a corrigir déficit de programação Orçâmentária, com a sêguintÉ classificação:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E DÊSPORTO
SECRETARIA DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO
EDUCAÇAO
ENSINO FUNDAMENÍAL
MANUTENÇÀO E REVFAUZAçÃO DA EDUCAçÃO
Visa Adquirir Veiculos para Transporte de Alunos na Rede de Ensino Municipal.
4 DESPESAS DE CAPITAL
4INVESTIMENTOS

90 APLICAÇÔES DIRETAS
52 EQUIPAMENTOS E MATERAL PERMANENTÉ 2OO,OOO,OO

TOTÂL 2OO.OOO,OO

Órgão - 06
Unid. Orç 001
Função 72
Sub Função 361
Programa 0403
Proj/Ativ 1.128
Categ. Econômica
Grupo de Natureza
Modal. Aplicação
Elemento

Art, 30 - O Crédito autorizado no artigo antêrklr t rá como fonte de recursos, o produto de
Operação de Crédito, junto a Instituições Financeiras, conforme disposto no inciso IV, § 1o, Artigo 43
da Lei no, 4.320164.

pRoDuro oE oPERÂçÃo DE GRÉDITO 2OO.OOO.OO

Art. 40 Fica o Poder Executiyo. autorÍzado'! coÍrfãÉ-r ê'{árantir linanciâmento junto ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômlco e social - 8 DES, através do Banco do Brasil, ou
outro agente financeiro credenciado, na qualidade de Agente Financeiro, até o valor de R$ 200.000,00
(duzentàs mil reais), observadas as disposições legais em vlgor pàra contÍatação de operações de
crédito, as normás iio BNDES e as condições específictls aprovadas pelo BNDES para a operação.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro MuniciPol de Jocioro

parágrafo Único. os recursos resultantes do financiamênto autorizâdo neste artigo serao

obrigatoriamenie aplicados na e*ecução de pro1eto lntegrante do Proqrama CAMINHO DA ESCOLA, do

MEC/FNDE E BNDES.

Art. 50 Para garantia do principãl e encôrgos da operação de crédito, ficâ o Poder Executivo

autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro

solvendo, as receitas a que se refere o artigo 159, inciso I da Constitulção Federal.

§ lo - Para a efetivação da cessâo ou vinculação em garantia dos recursos previstos no

caput desti artigo fica o Banco do Brasil, ou outrâ Instituição credenciada, autorizâdo a transferir os

recursos cedidoj ou vinculados à conta e ordem do BNDES, nos montantes necessários à amortizaçâo
da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos
vencidos e não pagos, em caso de vinculação.

§ 20 - Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das despesas nos montantes
necessários à amortização da dívida nos prazos contratuãlmente estipulados, paÍa cada um dos
exercícios financeiros em que se efetuar âs amortizações de principal, juros e êncargos da dívidô, até
o seu pagamento final.

Art.60 Os recursos provenientes da operaçáo de crédito objeto do financiamento serão
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 70 O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao
atêndimento dôs despesas relativas à amoítização do principal, juros e demais encargos decorrentes
da operação de crédito autorizada por esta Lêi.

Art. 8o Esta Lel entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GABI ETE DO PREFEITO ]IiUNICIPAI-
5DE EZÉ RO DE 2007.

OE
Prefe o ilunicipal

DESPACHO:, Sanciono a presente Lei sem ressa as.I r.
tiffiHffi,

Rêgistrada d publicada de acordo com Legislâç
f,

gente.
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SIL A
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

MENSAGEM AO PRO'ETO DE LEI NO. 44lO7

Senhor Prêsidente,
Sênhores vereâdores

Cumpre-me, por meio do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de
Leis, o Projeto de Lei no. 4412OO7, que "Altêra as Leis nos. 1.Of4lO5 (PPA),
L.O3710,6 LDO) e a 1.046106 (Orçamento Anual), autoriza o Poder Executivo a
contratar financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, através do Banco do Brasil ou outra Instituição
credênciada, na qualidade de Âgêntê Financeiro, a oferecer garantias e dá
outras providências".

Considerando que o Governo Federal instituiu o Programa Caminho da
Escola, no qual estão previstas inúmeras formas de incentivo e apolo à Educação,
inclusive financiamentos de veículos, como é o caso do presente Projeto de Lei, que
visa proporcionar melhores condições de transporte aos alunos do Município, bem
como, possibilitar viagens longas, em veículo que ofereça -mc{fores condições dc--.
segurança. )

Considerando que os termos constantes do lnd;úso Projeto, por si
próprios, justificam, plenamente, a sua aprovação. resta a êstq Executivo Municipal,
em exercendo as suas atribuições. constitucionais, via da ,,irresente mensagem,
encaminhá-lo a essa Casa de Leis, ÍiaÊ transformá-lo em Lei, nos- teÍÍnos do
REGIMENTO INTERNo, dessa Câmara de Vereai+res, EM REGIíE DE URGÊNC!h.

Reiterando protestos de estima, consideração e
Pares, subscreve mui

Jaciara,05 de novEmbro de 2007.

\-*t-.rr1,""1
TtrIAX IDEL RI'!iSI'

e$rerró iluNrcrPAL

apreço, extensivos a seus

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR
MD, PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE JACIARA-TTIT.

PÍeÍeituro de
Av. Anionio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255JACIARA
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Projeto de Lei no. 44 de 05 de novembro de 2OO7.

"Altera as Leis nos. 1.of4lo5 (PPA),
L.o37l06 LDO) e â 1.046106
(Orçamento Anual), autoriza o Poder
Executivo a contratâr financaamento
junto ao Banco Nacional de
Desênvolvimênto Econômico e Social -
BNDES, através do Banco do Brasil ou
outra Instituição credenciada, na
qualidade de Agêntê Financeiro, a
oferecer garantias e dá outras
providências,"

O Prefeito Municipal de laciara. Estado de Mato Grosso, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ saber que a Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

-t
Lei:

Artigo 10 - Fica incluído na Lei no. L.O|4/2O05, de 2ll l2l70o5, Plano Plurianuâl
para o quadriênio 2006 a 2009, Alterada pela Lei no. 1.044, de 30/10/2006, e, na Lei

no. L.O3712OO6 , de 1210912006, Lêi tle Dlretrizes orçamentáÍias para o excrcício de
2007. a meta abaixo relacionada, com a rêspectlva classlficaçfo orçamentlária;

I ) - Meta - 1.128 - Visa Adquirir VeÍculos para Transporte de Alunos na Rede de
Ensino Municipal.

Artigo 20 - Fica também autorizado ao Poder Executivo Municipal a abrir Crédito
Adicional Especial ao Orçamento Geral do Município, Lei no. 1.046/06, no valor de R$

20O.Ooo,oO (Duzentos mil reais), destinado a corrigir déficit de programação
Orçamentária, com a seguinte classificação:

órgão -
Unid. Orç
Função
Sub Função
Programa
Proj/Ativ

06
o0

SECRETARIA DE EDUCAçÃO CULTURA E DESPORTO
SECRETARIA DE EDUCAçAO, CULTURA E DESPORTO
EDUCAçAO
ENSINO FUNDAMENTAL
MANUTENçÃO E REVITALIZAçÃO DA EDUCAçÃO
Visa Adquirir Veículos parô Transporte de Alunos na Rede de Ensino
Municipal.
4 DESPESAS DE CAPTTAL
4 INVESTIMENTOS

1

36
040
L.r2

I
2
1

3
8

Categ. Econômica
Grupo de Natureza

r, u- Av. An'tonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ó1- l308 e Fox. (6ó) 3461-2255),^(
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Modal. Aplicação
Elemento

Artigo 30 - O Crédito autorlzado no artigo anterlor terá como fonte de recursos,
o produto de Operação de Crédito, Junto a Instituições Financeiras, conforme disposto
no inciso IV, § 10, Artlgo 43 da Lei no. 4.3201@.

PRoDUTo oe oprnlçÃo or cnÉoro

200.000,00
20o.ooo,oo

2OO.OOO,OO

Art. 40 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento
junto ao Banco Nacional de. Oesenvolvimento Econômico e Social - BNDES, através do
Banco do Brasil, ou outro agente financeiro credenciado, na qualidade de Agente
Financeiro. até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observadas as
disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas do
BNDES e as condições específicas aprovadas pelo BNDES para a operação.

Parágrafo Único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do
Programa CAMINHO DA ESCOLA, do MEC/FNDE e BNDES.

Art. 50 Para garantia do principal e encargos da operaçã! de crédito, fica o
Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em óráter irrevogável e
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se refere o aftigo 159, inciso I da
Constituição Federal.

§ 10 - Para a efetivação da ce§9ão ou vinculação em,garantia dog recursos
previstos no caput deste artigo fica o Banco da Brasil, ou outra Jnstituição credenciada.
autorizado a transferir os recursos cedidos ou ülnculados à colta e ordem do tsNDES,
nos montantes necessários à amortizaçpo da I dívida, nos ârazos conkatudlmente
estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamedto dos débitps vencidos e não Eagos,
em caso de vinculação. I \,

§ 20 - Fica o Poder Executívo obrigado a promovef o empenho das desPbsas
nos montantes necessários à amortização da dÍvida nôs prazos contrdtualm€nte
estipulados, para cada um dos exercícios financeiro§ em que se efetuar ?s
amortizações de princlpaL Juros e enÉÍltosía arÍvlda, até.o seu pagamento flnal. '.

Art. 60 Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do
financiamento serão conslgnados como receita no orçamento ou em créditos
adicionais.

Art. 70 O orçamento do Município (Estado/DF) consignará. anualmente, os
recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do
principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por
esta Lei.

Av.,Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (6ó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255í: JÃõiÃhXI,á\l .-'-'-:'r. t

90 APUCAçÕES DIRETAS
52 EQUIPAMENTOS E MATERAL PERMANENTE

TOTAL

\
\
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

"M$=#M.

L

' 
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone, (óó) 34ó1-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EIrl 05 DE NOVEIIBRO 2OO7.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MI.]NICIPAL DE JACIARA

Jaciara - MT., 30 de Agosto de2007

MEMORANDO INTERNO N" 10/2007
Da: Gerencia de Contabil idade
Ilma. SÉ. Mirian Mattioni
MD. ASSESSORÁ JURIDICO.

levantado ern 3 l/12120o6.

Sendo so para o momento, súscrevemos, mú,

Atenciosamente,

r

J

) ,/,

Prezada Senhora.

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria, estamos encamiúando a esse

Departamento de Assessoria Juridica, o estudo de Capacidade de Endividamento da

nifeitura Municipal de Jaciara, conforme dados apurados no Balanço Geral do Município

Galindo
Contabilidade



.racraa

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefelturo Municipol de Jocioro

DEMONSTRATTVO OA DlvlDA COÍ{SOLIDADA

Cepaci.t.de da Endlvldemento
Posiçáo êm 31/12/2006

oEIoNsTR^TlvoDoriUxmsDADMDA(!n.30LRF,R€duç,o§cnrdoFed.Ó|n.ilo,2ool,.3,:l0ot.ãy2lxl4}

SiTUAÇÃO

-LIMITES 

MAXIMOS% SOBREVALOR

-(regulariirregulaü
PERMITI DOA RCLREALIZADO RS

16 00o/onâo houve

RegulaÍ1 1,50%4,571.033.690,73
Despesas com amortizaçâo juros e demais

os anualsenca

DEScRTçÃo

no Exercicio

Regular1?O,000/"40,149.078,954,93

I

Divida consolidada líquida (')

(') Demonstrativo do Celculo da Divida Consolideda Liquida:

Fonte: Anexo 16 - Con§olidado

Anexo 10 - ComParativo da Rêceita

Rscêitâ CoÍÍonte Liqulda:
RECE'ÍA CORRENTE TOÍAL
C) ContrbuiÉo do Servidor parâ RPPS

C) Contrbui@s Para o FUNDEF

22.616.547,09
21.866.061,1 I

(366.284,01 )

(1.883.233,04)

Jaciar MT., de Agosto de 2007

Galindo
da Contabilidade

J

6.637.s53,30idadaConsolIvidaT Ddaotal
2.441.401,63

9.078.9S4 93uidaaConsolidadDivida

Pref e itu ro de

JACIARA
Av Anionio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-.l308 e Fox. (óó) 3461-2255
J\.
),^( Oê môôi dôdot com vocâ

C') Dê acoÍ& cqll dados d,â PoÊd8 47@o(x óa Soqffi do Tfl.er'Ydonal
FONrÊ: 8g,lrt@ @rd mü t



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Em atendimento ao disposto no § 1o do artigo 32 da Lei Complementar no.

1O1,deMtO5l2000 e as Resolu@es do Senado Federal no.s 4O e 43, de2111210'1,

emitimos o prêsênte parecer, a respeito da contratação de operação de crédito'

junto ao BNDES, por meio do Banco do Brasil, no valor de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais), para aquisição de um Ônibus para atendimento do tÍanspoÉe

escolar do MunicÍPio.

lnicialmênte havemos de considerar que, para êfetivação de operação de

crédito, devemos ter presente quê a contratação, pela Municipalidade, está

condicionada à autorizaçflo, conforme disposto no art. 32 da LC 101' de O4 de

maio de 2000, onde estão previstos os princÍpios da Lei Fiscal que privilegiam o

planejamento e a transparência da Administração Pública. Neste sentido os

instrumentos legais que comprovarn o planelamento sâo:

. Plano Plurianual - PPA, previsão para 4 anos, das despesas dê capital' aquelas-

que aumentam o patrimônio público (equipamentos, obms) ou\piminuem a dÍvida

de longo prazo (amoftizagões do pincipat); I
. Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, contém metas q/ prioridadcs para o

I
exercÍcio seguinte; na LDO é detalÍiãIâq.parcela do p$to plurianua\,que se

realizarâno ano vindouro; esse teor, o <tas nftas e CAoAIâaes' faz da LdO uma

"ponte" ente o plano plurianual e a lel de orçaTheno; /' t.,

. Lei Orçamentária Anual'- LoA, iontém o orçamento'tiscal' onde con$aÀ as
/\

receitas e fixam as despesas O" l1: 1 
lOgtisra$ Pública, indulndo a das

entidades indiretag. ti '

Com base nessas legislaftes, pode-se dáfink operaçâo de cÉdtb,

segundo a melhor doutina, como "Íodo o procedimento anparado Pü loso/u$es

e leis pan financiamotu4o-vdü ettculúlõ-crlí-tnsn na rrlrrlcidadre de

endividamento".

Assim, constatamos que:

-, E-

),^í

Prefeilur04€.

JACIARA
çã!?ffiffi!

\J

PARECER no.4212007

Antonio Ferreiro Sobrinho, 
,I075 

- CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-,l308 e Fox. (óó) 3461-2255



a) estão sendo observadas pelo Município as disposições contidas nos incisos l, ll

e V do § 1o do artigo 32, da Lei Complementar no. '10í, conforme inÍormações

abaixo:

lnciso l: haverá autorização especiÍica na Lei Municipal no. í 014 (Plano

Plurianual), alterada pela Lei no. 1 .044, coníorme Projeto de Lei no. 44, que

alteraÉ o PPA;

lnclso ll: haverá autorização específica na Lei Municipal no. 1.037, (LDO)'

conforme Projeto de Lei no. 44, que alterará a LDO;

lnclso lll: haverá autorização específica na Lei Municipal no. í046 (Orçamento

anual), conforme Projeto de Lei no. 44, que alterará o Orçamento conente.

Observamos que serão alterados, inicialmente o PPA' a LDO e o

Orçamento, nos seguintes termos, para atendimento do reÍerido Íinanciamento:

"Attigo 10 - Fica incluÍdo nà Lei no. 1.014/2005, de 21/1?J2005, Plano

Pluianual pan o quadiênio 2006 a 2009, Alterada Oelglei no. t.0e4, d1

30/10/2006, e, na Lei no. 1.037/2006 , de l2l\g/2@A,'l[ei de Diretizes

Orçamentáias para o exerclcio íe 2007, a meta amixo nftaonada, cÃm a

rcspectiva classifrcaclro orçamentáia: ,'

1 ) - Meta - 1.128 - Visa Adquiir Veiculos para Tnnspote de Alunos na Rede

de Ensino Municipal.

Arligo ? - Fica também autorizado ao Poder *ecutivo Municipal a abir

Crédito Adicionat Especial ao Orçamento Geral do Mttticipio, Lei no. 1.04d06, no

valor de R$ 2OO.OOO,OO' (Duzentos mil reais), destinado a conigir déticit de

programação Orçmentáia, com a seguinte classificação:

óryão-

Unid. Orç -

Funçáo

Sub Funçáo

06 SECREIARIA DE EDUCAÇAO CULTURA E DESPORIO

ool }ECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURAE DESPORTO

12 EDUCAÇÁO

36í EÊIS'NO FUNDAMENTAL

J, \-
),^(

P Í e í e it u r o d e--

JACIARA
De Fn ôi cÕdôr com voc ê

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, '1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ó1-,l308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTAD9 DE MATO cROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Prcgtama aog MANUTENçÁO Ê, REV|TAL\TAçÂO DA eOUCnçÁO

Proy'Ativ 1.128 Visa Adquirir velcutos pan Tnnspotte de Alunos na Rede de Ensino

MuniciPal.

Categ. EonÜmia 4 DESPESAS DE CAPITAL

Grupo de Natureza 4 IN.VESTMENTOS

Modat. Aplicaçâo 90 APLICAçÓES D'REIÁS

Etemento 52 EQUIPAMENTOS E MATERAL PERMANENTE 200'000,00

TOTAL uN.UN,N

Arligo f - O Crédito autoizado no adigo anteior terá @mo fonte de

/êculsos, o produto de operação de crédito, iunto a,nstíuiçÚês Financeiras,

conforme disposÍo no inciso w, § 10, Aftigo 43 da Lei n". 432464'"

PRODUTO DE OPERAçÃO DE CRÉDITO aN.NO,@

Finalmente, observamos que de acordo com as informaçÕes do

Encanegado da contabilidade, o ente vem cumprindo os limites de endividamenb

e demais condições aplicáveis ao pleiteante previstos nas ResoluçÕes nos.

4OI2OO1 e 43l2OO1 , do Senado Federal, bem como na Lei Complementar

101/2OOO (incisos lll e Vl do § ',l" dq,artigo 32 da Lei complementar n". 101/2000).

Assim, o parecer é favorável à regularização da operação de crédito

pretendida, por estar em consonância com os princípios legais'

Jaciara, 17 de outubro de 2007.

sêssora JurÍdica

De Acordo:

M JOEL USSI - PREF MUNICIPAL

Av-Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
' Fone. (6ó) 34ól-l3OB e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO

I _ EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXAME

o projeto de Lei acima especificado tem como objetivo a alteração das Leis n"

1.014/05 GpÁ), 1.037/06 (LDO) e a l.0zt6/06 (OÍçaÍnento Anual), bem como autorização

para o iodei Executivo contrataÍ Íinanciamento junto ao Banco Nacional de

besenvolvimento Econômico e Social - BNDES, através do Banco do Brasil ou outra

instituição credenciada, na qualidade de agente Financeiro, a oferecer garantias vigente e

dá outras providências".

No entanto, por quesülo de competência regimental, esta Comissão atêm-se, tão

somente, ao pedido de autorização para contratação e a garantia de flinanciamento jrmto ao

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES'

Ao Projeto vêm atrelados dernonstraüvos dos limites da dívida e do cálculo da

dívida consolidada liquida, fonnecidos pelo contador e Encarregado da contabilidade da

Prefeitura Municipat é d. pur"".. da Assessoria Jurídica desta, demonstrando a viabilidade

do endividamento e o cumprimento das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 98)

GOMTSSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA E REDAçÃO

PRoJETO LEI N." 44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007.

PODEREXECUTIVO

RELA RIO

II _ CONCLUSÔES DO RELATOR

Diant€ do acimr cxFnsto, o Projeto qualrto ao§ 8cu§ asPectos juÍídicos, obedece a

técnica legislativa, é constitucional e legal, estando aPto à aprovação no tocante aos

mesmo8.

São as conclusões

VERf,ADOR PAR DE LIMA
PRESIDENTE ERE R

JACIARÁ-MT, 12 DE NOVEMBRO DE 2007.

Ruo Jurucê, l30l - Cenlro - CEP 78,820-000 - Cx. Foíol 49 . Jocbío - MT - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp.côm.br

.\,
" l

SALA DAS COMISSÕES



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

coMrssÃo DE GONSTITUIçÃO, JUSTTçA E REDAçÃO

PR(»ETO LEI N.'44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007.

PODEREXECUTTVO

Pela Ordem:

VOTOS:

VE

Pelas Conclusões;

ASPAR DE LIMA
R

VEREADO oÃo E
*/"n

SDESOUZA
VI PRES

vEREADO o URAANDRADE
o

Ruo JuÍucê. l30l - CentÍo - CEP 78.82Gm0 -Cx. Postol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ôl -3090 / 3080 - E-rmll: cmir@vsp.corn.b.

III- DECISÃO DA COMISSÃO

AComissãodeConstituição,JustiçaeRedaçãoreunidanestadatainfra'aÉsa
apreciação do Relatório elaborado pelo nobrc Edil relator, passam à votação:

Reitera o voto:

PRESIDENTE E

Sala das Comissões, em 12 de novembro de 2007.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

GomrssÃo DE GoNSTITUIçÂO, JUSTIçA E REDAçÃO

PROJETO LEI N.'44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007.

PODER E)(ECUTTVO

VEREADOR DE LIMA

VE
C@

JO ME ES SOUZA
ENTE

TOR

/,
DE

4

VI

VEREADOR

Sale das Comissõcs, em 12 de novembro de 2007.

RADE

Ruo JuÍucê, 1301 - CêntÍo - CEP 78,820-000.Cx. Postol 49.Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rn<il: cmloc@§p.com.bí

PARECER:

De acordo com o artip 107, § l', do Reginre'nto Intcrno, e dirnte da decisão

unânime da comissão quânto r aprovação do relatório, este transforma-se em PAR-ECER

FAvoRÁvEL a matéria do p'rÊsêlrte Proj€to de Li'



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMtssÂo DE oRçAMENTO, FTNANçAS E CONTABTLTDADE

PROJETO LEI N." 44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007.
PODER EXECUTIVO

E submetido a Comissão o Projeto de Lei acima especificado, que "Altera as
Leis nos. 1.014/05 (PPA), 1.037/06 LDO) e a 1.046106 (Orçamento Anual), autoriza o
Poder Executivo a contrataÍ financiamento j unto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, através do Banco do Brasil ou outra
Instituição credenciada, na qualidade de Agente Financeiro, a oÍ'erecer garantias e dá
outras providências"

II _ CONCLUSÔNS NO RELATOR

O FNDE vai promover um pregão eleffinico, na modalirlade de registro de preço
para conscguir valores mais baratos dos veículos, em função do ganho de escala. As
Prefeituras que aderircrn ao pregão irão se bencficiar com prêços rnds atraentes e com
maior facilidade com processo de compra.

Inclui na ki 1.014/2005, Plano Plurianrul - PPÁ (2006/2009), c alterações, e na
Lei 1.03712006 - LDO, a mcta que visa adquiú veículos para transporte de alunos na
rede de ensino municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 104. reunião
extraordinária realizada em Brasilia-DF, no dia 16 de maio de 2007, tendo an vista o
disposto na ki Complementar no 24, de 0'l de janeiro de 1975, resolveu celebrar
convênio isentando do ICMS as operações de credito para aquisição de ônibus no
âmbito do programa Caminho da Escola, aplicando esta isenção somente nas aquisições
realizadas por meio do pregão de registro preço.

CÀ

Rm Jurucê, l30l -CeniÍo -CEP 78,820-000-Cx, Poslol 49 - JocioÍo - MT - Fone: (óó) 34ól-3090i 3080 - E-rnoili cmtoc@vsp,com.bí

RELATÓRIO

I - EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXAME

O Programa Caminho da Escola tem por objetivo, ampüar e padronizar a frota
de veículos de transpoÍte escolar dirário de alunos da educaçito brísica trmsportados da
zona nrral dos sistemas estadual e municipal por meio de concessão de operações de
créditos aos municípios brasileiros para aqüsição, com redução dos custos e por
intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, de ônibus de
transporte escolar zero quilometro.

«Arq



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Serão financiados ônibus, mini-ônibus e micro-ônibus zero quilometro de 44,31
e 23 passageiros respectivamente, que atendam os dispositivos do Código de Transito
Brasileiro.

A operação de crédito intsno defiaida pclo Município é a de medio/longo prazo
(acima de 12 meses), coúecidas como dívida fundada e divida consolidada, tendo o
prazo total de 72 (setenta e dois) meses, ai incluldo o prazo de carêncie de 06 (seis)
meses. As amortizações são matsais, durante o período de car"encia os juros são pagos
trimestralmente. Na faze de amortização, os juros serão pagos mensa}ncntc juntamente
com as parcelas de amortização.

Taxa de juros: somatório do custo financeiro, remuneração brásica do BNDES e

remuneração da instituição financeira credenciada:

2 - Remuneração Básica do BNDES; I 7o a.a (um por cento ao auo)

Para garantia do principal e encargos em operação de crédito, fica autorizado ao
Poder Executivo a vinculação ou cessão, sob a forma de reserya de mcio de pagamento,
de receitas oriundas de: transferências federais, produtos da cobrança de impostos, taxas
e incentivos fiscais ou rendas ou contribuições de qualquer espécie.

Os Municípios intermsados deverâo inicis os procedimentos para habilitação da
operação e apÍesentâÍ as insiituição financeira crcdenciad4 dentro do prazo mríximo de
95 (noventa e cinco) dias contados a partiÍ de 2010812007, apresentando os seguintes
documentos:

a) Termo de Adesão, de acordo com os Anexos I, II ou III da Resolução
n'03 - CD/FNDEÀ,ÍEC;

b) Copia da Autorização Legislativa para contratar e garantir
financiamento junto ao BNDES;

É§,*

Ruo Jurucê, l30l -Cêntro- CEP 78,820-000 -Cx. Pôstôl 49 ' Jocloro - MT - Foner íóó) 34ól-3090/ 3080 - E-moll: cmloc@vsp.com,br

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Os Municípios cujo o número de matriculas na educação básica da zona rural
das redes estadual e municipal, segundo o censo escolar do INEP, seja superior a 200
(duzentos) alunos e inferior a 500 (quiúentos) alunos poderão pleitear até 2 (dois)
composições constantes do anexo VII da Resolução n' 03 CD/FNDEfuÍEC, no caso
especifico do Município de Jaciara-MT, o nriLrnero de alunos transportados conforme o
último censo corresponde à 428 (quatrocentos e vinte e oito) alunos.

Condições de financiamento:

I - Custo Financeiro: trxâ de juros de longo prazo - TJLP;

3 - Remuneração da Instituição Financeira Credenciada: até 37o a.a (três
por cento âo ano)



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

c) Documentos constantes do Item "5.4" do Mânual de Instrução de
Pleitos - MIP, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

Foi apresentado o Substitutivo do Projeto de Lei que visa regularizar e
aperfeiçoar da tecnica legislativa.

Autoriza ainda a Abertura de Crédito Adiciona Especial ao Orçamento Geral,
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), destinados a corrigir déÍicit de
programação orçamentária e a matéria analisada é legal, cumprindo as disposições
pertinentes da Lei 4.320164 e Constituição Federal Âd, 167, inciso IV, quanto ao
merito da matéria, destinados a incluir dotação orçamentária:

O Crédito autorizado terá como fonte de recursos a dotação orçamentárias, com
a seguinte classificação:

óT9ãO - 06 SECR ETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E DESPORTO
UNid. OTç OO1 SECR ETARIA DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO
Função 12 EDUCAÇÃ O
Sub Função 361 ENS INO FUNDAMENTAL
PTogTama O4O3 MANUT ENÇÃo E REVITAUZAçÃo DA EDUCAçÃo
Proj/Ativ 1.128 Visa Adquirir Veículos para Transporte de Alunos na Rede de Ensino

Munic ipal.
Categ. Econômica 4 DESPESAS DE CAPITAL
Grupo de Natureza 4 INVESTIMENTOS
Modal. Aplicação 90 APLICAÇõES DIRETAS
Elemento 52 EQUIPAMENTOS E MATERAL PERMANENTE 200.000,00

TOTAL 2OO.OOO,OO

São as conclusões

SALA DAS COMISSÕES
ACIARA-MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2OO7

(9
(^ lr-'*

bó)íuÉrna srrv^AN
PRES NTE ERELATOR

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Deverão observadas ainda, na LRF os seguintes artigos: 29, inciso IV,
32, §§ e alíneas, 51, § 2', bem como a Lei 4.320164 e Constituição Federal de 1988.

Desta forma concluo pela emissão de PARECER FAVORAVEL a matéria do
presente Projeto de Lei.

Ruo Jurucê, l30l -Cenfro-CEP 78.820-000 -Cx, Poslol 49 - Jocioío - MT - Fonê: (óó) 34ól-3090i 3080-E-moil: cmioc@vsp,com.bÍ
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÃo DE oRçAMENTO, FINANçAS E CONTABTLTDADE

PROJETO LEI N..44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007
PODEREXECUTIVO

rIr - orclsÃo na cortrtssÃo

A Comissilo de Orçamento, Finanças e Contabilidade reunida nesta data infra"
após a apreciação do Relatório elaborado, passam à votação:

Pela Ordem:

Rei o voto:

a-

P
v

IDENTE RELATOR
IV IDA SII,VA

Pelas Conclusões;

VERE MELO DE ALMEIDA
PRESIDENTE

SOUZA SOARES
Ánro

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 200i..

VE

Ruo Junrcê, l30l -Conlro-CEP 78.82G000 -Cx. PosÍol 49 - JocioÍo - MT - Fonê: íóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@vsp.com.b(

VOTOS:

DE



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMtssÃo DE oRçAMENTO, FTNANçAS E cOTitTABtLtDADE

PROJETO LEI N." 44, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007
PODER EXECUTIVO

PARECER:

De acordo com o artigo 107, § l" do Regimento Intemo, c diante da decisão
unânime da Comissão quanto a aprovação do relatório apresentado, e após a discussão e
votação emitem PARECER FAVORÁVEL a matéria do presente Substiurtivo ao
Projeto de Lei.

IV E ALMEIDA SILVA
IDENTE E

VEREADO MELO DE ALMEIDA
PRESTDENTE

VEREADO SOUZA SOARES

Sela das Comissões, em 30 de novembro de 2007.

\

Ruo Jurucê. l30l -Cen ío-CEP 78.820-000-Cx. Poslol 49 -Jocbío- MT- Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmloc@vsp.com.br



ESTADO DE MATO GROSSO

SUBTITUTIVO
ao Projeto dê Lêi no 44 de OS de noyembro dê 2OO7.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

"Altera as Leis nos f.Ol4lOS (ppA),
L,O37 /06 LDO) e a r.046106
(Orçamento Anual), autoriza o poder
Executivo a contratar finânciamentojunto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, através do Banco do Brasil ououtra Instituição credenciada, na
qualidade de Agênte Financeiro, a
oferêcer garantias e dá outras
providências."

O Prefeito Municipal de laciara, Estado de Mato Grosso, tvtAx IOEL RUSSI
usando de suas atribuições legais,

FAZ saber que a Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,
aprovou e ele sanciona e a seguinte Lei :

Art. 10 - Fica incluído na Lei no. L.OL4|ZOOI, de 2flt2lZOOS, plano plurianual
para o quadriênio 2006 a 2009, Atterada pela Lei no. 1.044, de 3O/iO/ZOO6, e. na Lei
no. 1.03712006 , de t"/O9l2OO6, Lei de Diretrizes Orçamentárias p".u o 

"r"rôício 
d"

2007, a meta abaixo relacionada, com a respectiva classificação oçamentária:

1 ) - Meta - 1.128 - Visa Adquirir veículos para Transporte de Alunos na Rede de
Ensino I\4u nicipal.

Art' 20 - Fica também autorizado ao poder Executivo Munrcrpal a abrlr crédito
lqicig!9| Especial ao Orçamento Gerat do Município, Lei no. 1.046/dr6, no vàlor de Rg
200.000,00 (Duzentos mil reais), destinado a co*igir aéficit de programação
Orçamentária, com a seguinte classificação:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E DESPORTO
SECRETARIA DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO
EDUCAçAO
ENSINO FUNDAMENTAL

06
001

órgão -
Unid. Orç
Função
Sub Função
Programa
Proj/Ativ

Categ. Econômica
Grupo de Natureza
Modal. Aplicação
Elemento

t2
361

0403
1.128

M

v
M
4
4

90
52

ANUTENçÃO E REVITALIZAçÃO DA EOUCAçÃO
isa Adqulrlr Veículos pâra TranspoÍtê de Alunos na Rede de Ensino
unicipal.

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
APLICAçõES DIRETAS
EQUIPAMENTOS E MATERAL PERMANENTE 2OO.OOO,OOToTAL 2oo.OOO;oO

Ruo JuÍncê, l30l - CênlÍo - CEP 78.820-0m - Cx. Postol49 - Jocioro -túI- Fone: lóó)34ól-3090i 3080 - E-moll: cmloc@$p.com.br



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 30 - O Crédito autorizado no artigo anterior terá como fonte de recursos, o
produto de Operação de Crédito, junto a Instituições Financeiras, conforme disposto
no inciso IV, § 10, Artigo 43 da Lei no. 4.320/64.

2OO.OOO,OO

AÍt. 40 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, através do
Banco do Brasil, ou outro agente financeiro credenciado, na qualidade de Agente
Financeiro, até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observadas as
disposições legals em vigor para contratação de operações de crédito, as normas do
BNDES e as condiçõ€s específicas aprovadas pelo ENDES para a operação.

Parágrafo Unico. Os recuGos resultantes do flnanciômento autorizado neste
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução dê projeto integrante do
Programa CAMINHO DA ESCOLA, do MEC/FNOE e BNDES.

Art. 50 Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o
Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se refere o artigo 159, inciso I da
Constituição Federà1.

§ 10 - Para a efetlvação da cessão ou vinculação em garântia dos recursos
previstos no caput deste artigo flca o Banco do Brasil, ou outra Instituição credenciada,
autorizado a transferir os recursos cedidos ou vinculados à conta e ordem do BNDES,
nos montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente
estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencldos Ê não pagos,
em caso de vinculação.

§ 20 - Flcã o Poder Executivo obrlgado a promover o empenho das despesas
nos montantes necessiários à amortização da dívida nos prazos contratualm€nte
estipulados, parô cada um dos exercícios financeiros em que se êfetuar as
amortizações de prlnclpal, juros e encargos da dívida, até o seu pagâmênto flnal.

Art. 60 Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos
adicionais.

Art. 70 O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos
necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e
demais encargos decorrentes da operaÉo de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO VEREADOR

RT\
LVAOA

VEREA R - AUTOR

Ruo Junrcê. l3ol -cênto'cEP 78 820-000 - cx, Poíol 49 - Jochro - MT- Fone: {óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rfloil: cmilc@vsp com bí
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRODUTO DE OPERAçÃO DE CRÉDITO

30 DE NOVEMBRO 2OO7.


